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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 
PORTARIA Nº 223/2021 
 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO 
DE CAMPINA GRANDE, no uso de suas atribuições legais e, 
mediante determinação contida no Ofício Interno/Memorando 
24.629/2021; 

RESOLVE 
 
Designar MARIA DE FÁTIMA DA SILVA SANTOS, 
servidora da Prefeitura Municipal de Aroeiras - PB, posta 
à disposição desta Prefeitura, para prestar serviços na Secretaria 
de Educação, pelo período de 01(um) ano, COM ÔNUS para 
este Município, a partir do dia 20 de maio do corrente ano. 
 

Campina Grande, 31 de maio de 2021. 
 

PORTARIA Nº 224/2021 
 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO 
DE CAMPINA GRANDE, no uso de suas atribuições 
legais e, de acordo com o Ofício Interno/ Memorando 
nº 22.970/2021; 

RESOLVE 
 
Prorrogar a cessão de VERUSHKA MARCELINO DE 
FIGUEIREDO, mat. nº 26056, funcionária da Prefeitura 
Municipal de Juarez Távora - PB, posta à disposição desta 
Prefeitura, ora, prestando serviços na Secretaria de Assistência 
Social, pelo período de 01 (um) ano, COM ÔNUS para este 
Município, a partir do dia 05 de maio do corrente ano. 
 

Campina Grande, 31 de maio de 2021. 
 
 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário de Administração 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 047/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 084/2021 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
 

O Secretário Municipal de Administração HOMOLOGA O 
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 047/2021, cujo 
REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DO 
ABASTECIMENTO, POR MEIO DA IMPLANTAÇÃO E 
OPERAÇÃO DE UM SISTEMA INFORMATIZADO E 
INTEGRADO COM UTILIZAÇÃO DE UM CARTÃO DE 
PAGAMENTO MAGNÉTICO OU MICRO PROCESSADO 
E DISPONIBILIZAÇÃO DE REDE CREDENCIADA DE 
POSTOS DE COMBUSTÍVEL, COMPREENDENDO A 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁLCOOL (ETANOL), GASOLINA 
COMUM, DIESEL COMUM E DIESEL S10 PARA A 

FROTA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, 
MOTOCICLETAS E MAQUINÁRIO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA 
PARAÍBA, em favor da Empresa: TRIVALE 
ADMINISTRAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ sob o Nº 
00.604.122/0001-97, com VALOR TOTAL DE R$ 
6.453.943,38 (seis milhões, quatrocentos e cinquenta e três mil, 
novecentos e quarenta e três reais e trinta e oito centavos), 
vencedora do ITEM 1 com VALOR UNITÁRIO de R$ 
6.453.943,38 (seis milhões, quatrocentos e cinquenta e três mil, 
novecentos e quarenta e três reais e trinta e oito centavos). O 
VALOR TOTAL HOMOLOGADO no referido PREGÃO 
ELETRÔNICO é de R$ 6.453.943,38 (seis milhões, 
quatrocentos e cinquenta e três mil, novecentos e quarenta e três 
reais e trinta e oito centavos). 
 

Campina Grande, 02 de junho de 2021. 
 

DIOGO FLAVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 2.02.005/2018 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2.02.005/2018 
AVISO DE ANULAÇÃO  

 
A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DA 
PREFEITURA DE CAMPINA GRANDE, torna público a 
ANULAÇÃO do PREGÃO PRESENCIAL, do tipo “MENOR 
PERCENTUAL DE REMUNERAÇÃO”, cujo objeto é a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
ASSESSORIA E CONSULTORIA TRIBUTÁRIA VISANDO 
A RECUPERAÇÃO DE RECEITAS TRIBUTÁRIAS – ISS 
JUNTO AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS NO ÂMBITO 
ADMINISTRATIVO, PARA A SECRETARIA DE 
FINANÇAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA.  
 

Campina Grande, 02 de junho de 2021. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário de Administração 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 051/2021 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 029/2021 

 

Aos 02 dias do mês de junho de 2021, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o 
Nº  08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº  118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
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de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 028/2021, cujo OBJETO fora a 
formalização de REGISTRO DE PREÇOS PARA 
AQUISIÇÃO FUTURA E EVENTUAL DE KITS DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA, processada nos termos do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 051/2021, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes:   
 

CLÁUSULA PRIMEIRA  -  DO OBJETO 
 

A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA 
AQUISIÇÃO FUTURA E EVENTUAL DE KITS DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 

2.1.  Integram a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS as 
SECRETARIAS MUNICIPAIS DA PREFEITURA DE 
CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, sendo A 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO o seu ÓRGÃO 
GERENCIADOR. 
 

2.2. Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a utilização da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se a: 
 

a.  Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 

b.  Convocar os particulares através de telefone ou e-mail, 
para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, retirada 
da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 

c.  Observar para que, durante a vigência da presente ATA, 
sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” e 
qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos; 
 

d.  Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 
e.  Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

f.  Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g.  Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
h.  Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 
i.  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO 
PARTICIPANTE PRÉVIO E DO PARTICIPANTE A 
POSTERIORI  
 
4.1.  O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 
 
a.  Tomar conhecimento da presente ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, para fins de 
utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR 
objetivando a obtenção das informações necessárias à aquisição 
pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 

 
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva 
Nota Fiscal; 
 
e.    Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

 
f.   Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações 
contidas no EDITAL de Licitação e na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 

 
5.1.    O FORNECEDOR obriga-se a:  

 
a.   Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, retirar a 
respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO no prazo 
máximo de 2 ( dois ) dias úteis, contados da convocação, no que 
couber; 

 
b.   Informar, no prazo máximo de 5 ( dois ) dias úteis, quanto 
à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública ( não participante ) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
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c.   Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
 
d.   O FORNECIMENTO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS 
conforme especificação da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
e.   Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
f.   Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas ou 
irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
g.   Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco ) 
dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 
h. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 

obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com as 
obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária 
por tal pagamento; 
 
k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a distribuição 
proporcional dos valores finais ofertados na sessão de Licitação, 
após os lances, se for o caso. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS  
 
7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se 
a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório. 

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL MEGA MASTER COMERCIAL DE ALIMENTOS EIRELI - EPP 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº  08.370.039/0001-02 

ENDEREÇO 
RUA GUILHERMINO BARBOSA, 52, GP 215, BL B 01 - CATOLÉ – CAMPINA GRANDE – PARAÍBA. 

CEP: 58.410-100 

TELEFONE/EMAIL (83) 3322-2286                                            EMAIL: licitacao.megamaster@gmail.com 

NOME DO SIGNATÁRIO MIGUEL ANGELO FONSECA PIRES 

LOTE ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD ITEM 
PREÇO 

UNITÁRIO ITEM 
QTD LOTE 

PREÇO 
UNITÁRIO 

LOTE 

1 

1 

FEIJÃO CARIOCA - TIPO 1. Classe: carioquinha. 
Embalados em sacos plásticos transparentes, isento de 

sujidades, não violados, resistentes. Acondicionados em 
fardos lacrados. A embalagem deverá conter externamente os 

dados de identificação, procedência, número de lote, 
quantidade do produto. O produto deverá apresentar 
validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de 

entrega. De acordo com a resolução 12/78 da CNNPA. 
Embalagem de 1kg 

MARCA: SAFRA DE OURO 

UND 01 R$ 7,30 

286.670 R$ 6.203.538,80 

2 

ARROZ PARBOLIZADO- Tipo 1, longo fino, 
constituídos de graus inteiros, com teor de umidade máxima 
15%, isento de sujidades e materiais estranhos. A embalagem 

deverá conter externamente os dados de identificação, 
procedência, informaçõesnutricionais, número de lote, 

quantidade do produto. Deverá apresentar validade mínima 
de 06 (seis) meses a partir da data de entrega. De acordo com 

a resolução 12/78 da CNNPA. Embalagem 01 Kg. 
MARCA: KIKA 

UND 01 R$ 3,77 
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CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
 

8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 

9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 

9.2. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data 
de emissão, descrição básica do material e período da 
garantia, além do local de “ATESTADO” de recebimento do 
produto, por parte do servidor ou comissão designada, ficando 
este pagamento condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 

 
9.3.      O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
028/2021. 

3 

AÇÚCAR CRISTAL GRANULADO Acondicionado em 
pacote plástico, íntegro, resistente, vedado hermeticamente. 

A embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação e procedência, número do lote, data de 

fabricação, quantidade do produto. Deverá apresentar 
validade   mínima   de   06 (seis) meses a partir da data de 
entrega. De acordo com a resolução 12/78 da CNNPA. 

Embalagem 01 Kg 
MARCA: SAFRA DE OURO 

UND 01 R$ 2,50 

4 

SAL REFINADO - Iodado, constituído de cristais de 
granulação uniforme e isento de impurezas e umidade. 

Acondicionado em saco plástico, íntegro, atóxico, resistente, 
vedado hermeticamente e limpo. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação e procedência, 
número do lote data de fabricação, quantidade do produto, 
número de registro. Deverá apresentar validade mínima de 
06 (seis) meses a partir da data de entrega. Resolução RDC 

nº 130, de 26 de maio de 2003. Embalagem de 01 kg. 
MARCA: LEBRE 

UND 01 R$ 0,40 

5 

FLOCOS DE MILHO – Em flocos grandes, amarelos, sem 
sal, embalada em pacotesplásticos, transparentes, limpos, não 

violados, resistentes. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, procedência, 

informações nutricionais, número de lote, quantidade do 
produto e atender a validade mínima de 06 (seis) meses a 

partir da data de entrega. De acordo com 
a resolução 12/78 da CNNPA. Pacote de 500 g. 

MARCA: BOMILHO 

UND 01 R$ 1,20 

6 

MACARRÃO TIPO ESPAGUETE Massa alimentícia tipo 
seca vitaminada isenta de sujidades, pasteurizado, sem ovos, 

embalagem plástica resistente e transparente, rotulagem 
contendo informações dos ingredientes, composição 

nutricional, data de fabricação e prazo de validade de no 
mínimo 06 (seis) meses,   de   acordo com a resolução 12/78 

da CNNPA. Pacote com 500 g. 
MARCA: PILAR 

UND 01 R$ 1,90 

7 

EXTRATO DE TOMATE - Concentrado, isentos de pele e 
sementes, acondicionado em embalagem tipo TETRAPACK, 

íntegro, resistente, vedado hermeticamente e limpo. A 
embalagem deverá conter externamente os dados de 

identificação e procedência, informações nutricionais, 
número de lote, data de validade, quantidade do produto. 
Deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a 

partir da data de entrega. Peso aproximado 340 g. 
MARCA: QUERO 

UND 01 R$ 1,32 

8 

PROTEÍNA TEXTURIZADA DE SOJA - Apresentada em 
grãos, com aspecto cor, cheiro e sabor próprio, isenta de 

sujidades, em saco plástico transparente; Rotulagem 
contendo composição nutricional e data de fabricação. 

Deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a 
partir da data de entrega. De acordo com a resolução 12/78 

da CNNPA. Pacote de 400g. 
MARCA: SUPRESOY 

UND 01 R$ 3,25 

VALOR TOTAL: R$ 6.203.538,80 (seis milhões, duzentos e três mil, quinhentos e trinta e oito reais e oitenta centavos) 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 

10.1. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao particular 
cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a 
preferência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 

11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente ATA 
serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO OFICIAL DO 
ESTADO DA PARAÍBA, em conformidade com o disposto no 
Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, 
e suas alterações posteriores. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 

12.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 65 da 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 

12.2. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no mercado. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 

13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos seguintes 
casos: 
 

I.  Por iniciativa da Administração, quando: 
 

a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o 
CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 

c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 

e. Não manutenção das condições de “HABILITAÇÃO” 
e compatibilidade; 
 

f. Não aceitar a redução dos PREÇOS REGISTRADOS, 
nas hipóteses previstas na legislação; 
 

g. Em razão de interesse público, devidamente justificado. 
 

II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando mediante 
solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de 
cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 

PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
14.1. Pela inexecução total ou parcial das condições 
pactuadas na presente ATA, garantida prévia defesa e o 
contraditório, ficará o particular sujeito às seguintes sanções, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seus atos 
ensejarem: 
 
a. Advertência; 
 
b. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do 
CONTRATO, no caso de inexecução total das obrigações 
assumidas; 
 
c. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 
atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do CONTRATO, quando a Licitante 
Vencedora, injustificadamente, ou por motivo não aceito pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
deixar de atender totalmente a solicitação de fornecimento no 
prazo estipulado em sua “PROPOSTA DE PREÇOS” e nas 
condições estabelecidas neste CONTRATO, ou ainda no caso de 
atraso superior a 30 (trinta) dias; 
 
d. Suspensão temporária de licitar e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por até 2 (dois) anos. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O valor da multa, aplicada após 
regular Processo Administrativo, será descontado da 
CONTRATADA, observando-se os pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, 
cobrados judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município de 
Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, LUCAS DE OLIVEIRA 
MEIRA, Pregoeiro, lavrei a presente ATA que vai assinada pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 

Campina Grande, 02 de junho de 2021. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 

MIGUEL ANGELO FONSECA PIRES  
Mega Master Comercial de Alimentos Eireli - EPP 

 

PROCURADORIA GERAL 

 

PORTARIA Nº 028                        De 02 de Junho de 2021. 
 

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Art. 6º, inciso V, da Lei nº. 2.139, de 20 de 
setembro de 1990, observando o disposto nos Arts. 146 e 147 do 
Estatuto dos Servidores Públicos de Campina Grande,  
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RESOLVE 
 
01 – Constituir Comissão Permanente de REVERSÃO AO 
PATRIMÔNIO DE BENS IMÓVEIS DOADOS pelo 
Município e Particulares em face do transcurso do prazo para 
edificação do empreendimento e eventual desvio de finalidade. 
 
02 – Compor a referida Comissão os seguintes: Dra. ERIKA 
CASTRO DE ANDRADE, Diretora de Apoio aos Direitos da 
Cidadania, matrícula nº27675, para atuar como Presidente, 
CAMILA CURVÊLO TRIGUEIRO, matrícula nº 8007, para 
atuar como Membro e SÍLVIA PRIMO CARVALHO 
MANDÚ DE ALMEIDA, matrícula nº 27066, para atuar como 
Secretária.  
 
03 – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

CUMPRA-SE. 
 

AÉCIO DE SOUZA MELO FILHO  
Procurador-Geral do Município 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

INSTRUMENTO: CONTRATO Nº 2.06.052/2021. 
PARTES: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E A EMPRESA 
BRAGAL COMERCIAL E SERVICOS LTDA - EPP OBJETO: A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE PLACAS DE TATAME EM EVA 
(ETILENO ACETATO DE VANILA) PARA ATENDER AS 
UNIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO SISTEMA 
MUNICIPAL DE ENSINO, DO MUNICÍPIO DE CAMPINA 
GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA. VALOR: R$ 320.000,00 
(TREZENTOS E VINTE MIL REAIS). VIGÊNCIA: 31 DE 
DEZEMBRO DE 2021. LICITAÇÃO: PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 026/2021. FUNDAMENTAÇÃO: 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES. 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 12 361 1015 2025 | 12 
361 1015 2030 / 3390 30 / 1120 | 1124. SIGNATÁRIOS: 
RAYMUNDO ASFORA NETO E MARCO ANTÔNIO 
CUNHA DA SILVA. DATA DE ASSINATURA: 01 DE 
JUNHO DE 2021. RAYMUNDO ASFORA NETO 
SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO 

 

  
CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E 
CONTROLE SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DA 

VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
– CACS-FUNDEB 

 
ATUALIZAÇÃO DO REGIMENTO INTERNO DO 

CONSELHO MUNCIPAL DE ACOMPANHAMENTO E 
CONTROLE SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DA 

VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
– CACS-FUNDEB- NO MUNICIPIO DE CAMPINA 

GRANDE 
 

DA FINALIDADE E COMPETÊNCIAS DO CONSELHO 
 
Art. 1º - O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle 
Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – CACS-
FUNDEB é um órgão colegiado, instituído pela Lei Municipal 
4.488/07 de 01 de março de 2007, alterada a sua composição pela 
Lei Municipal Nº 4.911/10, de 27 de janeiro de 2010 e alterado 
pela Lei Municipal 5.123, de 29 de dezembro de 2011, conforme 
o estabelecido na Lei Nº 11.494/07 e na Portaria do FNDE Nº 
430, de 10 de dezembro de 2008, reestruturado pela Lei 
Municipal Nº 7.904 de 07 de abril 2021, em conformidade com 
o artigo 212-A da Constituição Federal e regulamentado na forma 
da Lei Federal nº 14.113 de 25 de dezembro 2020, tem como 
finalidade acompanhar a repartição, transferência e aplicação dos 
recursos financeiros do FUNDEB no município de Campina 
Grande.  
 
Art. 2º - Compete ao Conselho Municipal de Acompanhamento 
e Controle Social do FUNDEB:  

 
I - acompanhar e controlar, em todos os níveis, a distribuição        
dos recursos financeiros do FUNDEB Municipal; 
 
II – acompanhar e controlar, junto aos órgãos competentes do 
Poder Executivo e ao Banco do Brasil os valores creditados e 
utilizados à conta do FUNDEB;  
 
III – supervisionar anualmente a realização do Censo Escolar no 
que se refere às atividades de competência do Poder Executivo;  
 
IV- supervisionar a elaboração da proposta orçamentária anual do 
Município, especialmente no que se refere a adequada alocação 
dos recursos do FUNDEB, observando-se o cumprimento dos 
percentuais legais de destinação dos recursos;  
 
V – exigir o fiel cumprimento do plano de carreira e remuneração 
dos Profissionais da Educação;  
 
VI – observar a correta aplicação do mínimo de 70 % dos recursos 
do Fundo na remuneração dos Profissionais da Educação, 
especialmente em relação à composição do grupo de profissionais, 
cujo pagamento é realizado com essa parcela mínima legal de 
recursos;  
 
VII- manifestar-se, mediante parecer gerencial, sobre as 
prestações de contas do Município, de forma a restituí-las ao 
Poder Executivo Municipal em até trinta dias antes do 
vencimento do prazo para sua apresentação ao Tribunal de Contas 
competente;  
 
VIII- apresentar à Câmara Municipal, ao Poder Executivo 
Municipal e ao Tribunal de Contas Estadual, manifestação formal 
acerca dos registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais do 
Fundo, sempre que o Conselho julgar conveniente;  
 
IX- requisitar, junto ao Poder Executivo Municipal, a 
infraestrutura e as condições materiais necessárias à execução 
plena das competências do Conselho;  
 

X – exercer outras atribuições previstas na legislação federal ou 
municipal. 

 

§ 1º - O Conselho deve atuar com autonomia, sem vinculação ou 
subordinação institucional ao Poder Executivo Municipal e será 
renovado periodicamente ao final de cada mandato dos seus 
membros.  
 

§ 2º - As decisões tomadas pelo Conselho deverão ser levadas ao 
conhecimento do Poder Público Municipal e da Comunidade.  
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DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO 
 
Art. 3º - O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle 
Social do FUNDEB terá a seguinte composição, de acordo com o 
artigo 6º da Lei Municipal Nº 7.904, de 07 de abril de 2021:  
 
I - membros titulares:  
 
a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo, sendo pelo menos 
1 (um) deles da Secretaria Municipal de Educação;  
 
b) 1 (um) representante dos professores da educação básica 
pública do Município;  
 
c) 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas 
do Município;  
 
d) 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos 
das escolas básicas públicas do Município;  
 
e) 2 (dois) representantes dos pais/responsáveis de alunos da 
educação básica pública do Município;  
 
f) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica 
pública do Município, devendo 1 (um) deles ser indicado pela 
entidade de estudantes secundaristas;  
 
g) 1 (um) representante do Conselho Municipal de Educação - 
CME;  
 
h) 1 (um) representante do Conselho Tutelar, previsto na Lei 
Federal nº. 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e 
do Adolescente-, indicado por seus pares;  
 
i) 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil; 
 
j) 1 (um) representante das escolas indígenas;  
 
II - membros suplentes: para cada membro titular, será nomeado 
um suplente, representante da mesma categoria ou segmento 
social com assento no Conselho, que substituirá o titular em seus 
impedimentos temporários, provisórios e em seus afastamentos 
definitivos, ocorridos antes do fim do mandato.  
 
§ 1º Para fins da representação referida na alínea "i" do inciso I do 
"caput" deste artigo, as organizações da sociedade civil deverão 
atender às seguintes condições:  
 
I - ser pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, nos 
termos da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014;  
 

II - desenvolver atividades direcionadas ao Município de Campina 
Grande;  
 

III - estar em funcionamento há, no mínimo, 1 (um) ano da data 
de publicação do edital;  
 

IV- desenvolver atividades relacionadas à educação ou ao controle 
social dos gastos públicos;  
 

V - não figurar como beneficiária de recursos fiscalizados pelo 
CACS-FUNDEB ou como contratada pela Administração a título 
oneroso. § 2º Na hipótese de inexistência de estudantes 
emancipados, no caso da alínea "f" do inciso I do "caput" deste 
artigo, a representação estudantil poderá acompanhar as reuniões 
do conselho, com direito a voz. 

§ 3º – Os membros do Conselho serão indicados na seguinte 
conformidade:  
 
I - pelo Prefeito, quando se tratar de representantes do Poder 
Executivo;  
 
II - pelo Conselho dos Conselhos de Escola (CRECE), por meio 
de processo eletivo organizado para esse fim, no caso dos 
representantes dos estudantes e dos responsáveis por alunos;  
 
III - pelas entidades sindicais da respectiva categoria, quando se 
tratar dos representantes de diretores de escola, professores e 
servidores administrativos;  
 
IV - pela Secretaria Municipal de Educação, por meio de processo 
eletivo amplamente divulgado e observadas as condições previstas 
nos §§ 1º e 2º do Art. 3º deste regimento, quando se tratar de 
organizações da sociedade civil e, se necessário, do segmento de 
estudantes e seus responsáveis.  
 
Parágrafo único. As indicações dos Conselheiros ocorrerão 
com antecedência de, no mínimo, (vinte) dias do término do 
mandato dos conselheiros já designados.  
 
§ 4º –O atual mandato dos Conselheiros do CACS-FUNDEB, 
nomeados nos termos da Lei Municipal 7.904, de, 07 abril de 
2021, terá vigência até 31 de dezembro de 2022.  
 
§ 5º- A partir de 1º de janeiro 2023, o mandato dos membros do 
CACS-FUNDEB será de 4(quatro) anos, vedada a recondução 
para o próximo mandato.  
 
§ 6º- Caberá aos atuais membros do CACS-FUNDEB exercerem 
as funções de acompanhamento e de controle previstas na 
legislação até a assunção dos novos membros do colegiado 
nomeados nos termos da Lei Municipal 7.904, de 07 abril de 
2021.  
 
§ 7º – Ficam impedidos de integrar o CACS-FUNDEB:  
 
I – o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Secretários Municipais, bem 
como seus cônjuges e parentes consanguíneos ou afins, até o 
terceiro grau;  
 
II – o tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de 
assessoria ou consultoria que prestem serviços relacionados à 
administração ou ao controle interno dos recursos do Fundo, bem 
como cônjuges, parentes consanguíneos ou afins desses 
profissionais, até o terceiro grau;  
 
III - estudantes que não sejam emancipados;  
 
IV - responsáveis por alunos ou representantes da sociedade civil 
que:  
 
a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e 
exoneração no âmbito dos órgãos do Poder Executivo;  
 
b) prestem serviços terceirizados no âmbito do Poder Executivo.  
 

DO FUNCIONAMENTO 
 

Das Reuniões 
 

Art. 4º - As reuniões ordinárias do Conselho serão realizadas 
mensalmente, conforme programado pelo colegiado. Parágrafo 
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Único – O Conselho poderá se reunir extraordinariamente por 
convocação do seu presidente ou de um terço dos seus membros.  
 

Art. 5º - As reuniões serão realizadas com a presença da maioria 
simples dos membros do Conselho. 
 

§ 1º – A reunião não será realizada se o quórum regimental não se 
completar até 30 minutos após a hora designada, lavrando-se o 
termo que mencionará os conselheiros presentes e os que 
justificadamente não compareceram.  
 

§ 2º – O Conselho terá um(a) Secretário(a) indicado(a) pela 
Secretaria de Educação, a quem competirá a lavratura das atas.  
 

§ 3º As reuniões poderão ser realizadas preferencialmente de 
forma presencial. Em caso de excepcionalidade, de forma remota. 
 

DA ORDEM DOS TRABALHOS E DAS DISCUSSÕES 
 

Art. 6º - As reuniões do Conselho obedecerão à seguinte ordem:  
 
I - aprovação da ata da reunião anterior;  
 

II – comunicação da Presidência;  
 

III - apresentação, pelos conselheiros, de comunicações de cada 
segmento;  
 

IV - ordem do dia, referente as matérias constantes na pauta da 
reunião.  
 

DAS DECISÕES E VOTAÇÕES 
 

Art. 7º - As decisões nas reuniões serão tomadas pela maioria dos 
membros presentes, salvo os casos em que há necessidade de 
quórum qualificado para as seguintes deliberações:  
 

I - alteração deste Regimento Interno;  
 

II- eleição do Presidente e do Vice-Presidente; 
  
III- proposta de exoneração de Conselheiro.  
 

Art. 8º - Serão contabilizados os votos dos titulares de cada 
entidade e órgão representativo.  
 

Art. 9º - Cabe ao presidente o voto de desempate nas matérias 
em discussão e votação.  
 

Art. 10 – As decisões do Conselho serão registradas no livro de 
ata.  
 

Art. 11 – Todas as votações do Conselho poderão ser simbólicas 
ou nominais, a critério do colegiado.  
 

§ 1º – Os resultados da votação serão comunicados pelo 
presidente.  
 

§ 2º – A votação nominal será realizada pela chamada dos 
membros do Conselho.  
 

DA PRESIDÊNCIA E SUA COMPETÊNCIA 
 

Art. 12 - O Presidente e o vice-presidente serão eleitos por seus 
pares em reunião do colegiado, para o mandato de 4 anos a partir 
de 1º de janeiro de 2023, vedada a recondução para o próximo 
mandato, sendo impedidos de ocupar essas funções os 
representantes do Poder Executivo, gestores dos recursos do 
fundo. 

§ 1º O atual mandato da Presidência do CACS-FUNDEB, 
nomeada nos termos da Lei Municipal 7.904, de, 07 abril de 
2021, terá vigência até 31 de dezembro de 2022.  
 
§ 2º– O presidente será substituído pelo vice-presidente em suas 
ausências ou impedimentos.  
 
Art. 13 - Compete ao Presidente do Conselho: 
 
I – convocar os membros do Conselho para reuniões ordinárias e 
extraordinárias;  
 
II - presidir, supervisionar e coordenar os trabalhos do Conselho, 
promovendo as medidas necessárias à consecução das suas 
finalidades;  
 
III – dirimir as questões de ordem e exercer o voto de desempate;  
 
IV –expedir documentos decorrentes de decisões do Conselho;  
 
V – aprovar “ad referendum” do Conselho, nos casos de relevância 
e de urgência, matérias que dependem de aprovação pelo 
colegiado;  
 
VI – cumprir e fazer cumprir este Regimento Interno;  
 
VII – representar o Conselho em juízo ou fora dele.  
 
VIII – exercer as demais atribuições que lhe confere o cargo.  
 

DA SECRETARIA E SUA COMPETÊNCIA 
 
Art. 14- Conforme o artigo 5º, Parágrafo segundo o(a) 
Secretário(a) será indicado(a) pela Secretaria de Educação, a 
quem caberá a lavratura das atas.  
 
Art. 15 - Compete ao Secretário(a):  
 
I – secretariar as reuniões, lavrando as respectivas atas;  
 
II – manter em dia a correspondência;  
 
III – exercer as demais atribuições que lhe confere o cargo.  

 
DOS MEMBROS DO CONSELHO E SUAS 

COMPETÊNCIAS  

 
Art. 16 – A atuação dos membros do CACS - FUNDEB:  

 
I – não será remunerada; 

 
II – é considerada atividade de relevância social;  

 
III– assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre 
informações recebidas ou prestadas em razão do exercício de suas 
atividades de Conselheiro, e sobre as pessoas que lhe confiarem 
ou deles receberem informações;  

 
IV- veda, quando os conselheiros forem representantes de 
professores e diretores ou de servidores das escolas públicas, no 
curso do mandato:  
 
a) exoneração ou demissão do cargo ou emprego sem justa causa, 
ou transferência involuntária do estabelecimento de ensino em 
que atuam;  
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b) atribuição de falta injustificada ao serviço, em função das 
atividades do conselho; e  
 
c) afastamento involuntário e injustificado da condição de 
conselheiro antes do término do mandato para o qual tenha sido 
designado.  
 
Art.17- Perderá o mandato o membro do Conselho que faltar a 
quatro reuniões consecutivas sem justificativas ou a seis 
intercaladas durante o ano. 
 
Art. 18 – Compete aos Membros do Conselho: 
 
I – comparecer às reuniões ordinárias e extraordinárias;  
 
II – participar das reuniões do Conselho;  
 
III – estudar e relatar, nos prazos estabelecidos, as matérias que 
lhes forem distribuídas pelo Presidente do Conselho;  
 
IV - auxiliar o Presidente do Conselho no desempenho de suas 
atribuições;  
 
V – sugerir normas e procedimentos para o bom desempenho e 
funcionamento do Conselho;  
 
VI –exercer outras funções próprias do cargo, que lhes forem 
atribuídas por delegação do Conselho.  
 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 19 – As decisões do Conselho não poderão implicar em 
nenhum tipo de despesa para o Poder Executivo.  
 

Parágrafo Único – Caberá à Secretaria Municipal de Educação 
oferecer ao Conselho Municipal as condições necessárias ao seu 
funcionamento, incluindo eventuais despesas dos membros no 
exercício de suas funções.  
 

Art. 20 – Este Regimento poderá ser alterado em reunião 
extraordinária, expressamente convocada para esse fim, e por 
deliberação de 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho.  
 

Art. 21 – O Conselho, caso julgue necessário, definirá os 
relatórios e os demonstrativos orçamentários e financeiros que 
deseja receber do Poder Executivo Municipal.  
 

Art. 22 – Nos casos de falha ou irregularidades, o Conselho 
deverá solicitar providências ao chefe do Poder Executivo e, caso 
a situação requeira outras providências, encaminhar 
representação à Câmara Municipal, ao Tribunal de Contas do 
Estado e ao Ministério Público.  
 

Art. 23 – Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação 
deste Regimento serão solucionadas por deliberação do Conselho, 
em qualquer de suas reuniões, por maioria de seus membros 
presentes.  
 

Art. 24 – Este Regimento entrará em vigor após sua 
APROVAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO pelo Conselho Municipal 
de Acompanhamento e Controle Social- CACS-FUNDEB e 
publicação no Semanário Oficial do Município.  
 

DAYANE DA SILVA LIMA BORGES 
Presidente do CACS-FUNDEB 

 
Campina Grande, 28 de Maio de 2021. 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 
 

PORTARIA Nº.007/2021/SEPLAN  
 

DE 02 DE JUNHO DE 2021. 
 
DESIGNA GESTORES E FISCAIS DE CONTRATOS, NOS 
TERMOS DA LEI 8666/93 E LEI Nº 10.520/02. 
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, SR. 
FELIX ARAÚJO NETO, no uso de suas atribuições legais, com 
base no art. 23, da Lei Complementar nº15 de 26 de Dezembro 
de 2002; 
 
CONSIDERANDO o previsto na Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, quanto às determinações legais para realização de 
contratações pela administração pública e ainda quanto às 
determinações legais para acompanhamento e fiscalização dos 
contratos administrativos; 
 
CONSIDERANDO o previsto na Lei nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002 no que diz respeito à realização de pregão como 
modalidade de licitação; 
 

RESOLVE 
 

Art. 1º Designar os servidores abaixo arrolados como Gestores e 
Fiscais dos Contratos Assinados para aquisição de bens e produtos, 
e para prestação de serviços a esta Secretaria de Planejamento: 
 
I- Para os contratos de aquisição de material de expediente e 
consumo, fica designado o servidor Getúlio Dantas de Oliveira, 
Matrícula nº 23.895. 
 
II- Para os contratos de aquisição de materiais de construção e 
elétrico, fica designado o servidor Getúlio Dantas de Oliveira, 
Matrícula nº 23.895. 
 
III- Para contratos de locação de veículos fica designado o servidor 
Getúlio Dantas de Oliveira, Matrícula nº 23.895. 
 

IV - Para contrato locação do imóvel da Sede da Secretaria fica 
designado o servidor Getúlio Dantas de Oliveira, Matrícula nº 
23.895. 
 

VI – Para Contrato pertinentes a demandas oriundas da Gerência 
de Projetos Arquitetônicos e Desenhos urbanísticos, fica 
designado a servidora Aida Paula Pontes Aquino, Matrícula nº 
27682 
 

Art. 2º Compete ao servidor, designado como gestor do contrato 
de que trata esta portaria, gerenciar o aludido contrato até o 
término de sua vigência. O gestor cima designado responde pelo 
exercício das atribuições a ele confiadas. 
 

Art. 3º Compete ao servidor, designado como fiscal do contrato, 
fiscalizar a sua execução, relatando incidentes contratuais para que 
sejam tomadas as providências necessárias pela autoridade 
competente. 
 

Art. 4º Responde o fiscal pelo exercício das atribuições a ele 
confiadas. 

Campina Grande, 02 de Junho de 2021. 
 

FELIX ARAÚJO NETO 
Secretário de Planejamento 
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SECRETARIA DE SAÚDE 
 

AVISO RATIFICAÇÃO  
DISPENSA 16.414/2021 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE no uso das 
atribuições que lhe são conferidas e, considerando as disposições 
contidas na letra do art. 26, “caput” da Lei regente; considerando, 
ainda, o estrito cumprimento à supremacia do incomensurável 
interesse público para atendimento às diversas atividades 
desenvolvidas no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, 
RATIFICA a DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 16.414/2021 
/SMS/FMS/PMCG, cujo Objeto é a LOCAÇÃO DO IMÓVEL 
SITUADO NO BAIRRO SANDRA CAVALCANTE 
(IMPLANTAÇÃO DA UBS) PARA ATENDER A SECRETARIA 
DE SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA 
GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, em favor de RITA ROSA 
DE LIMA, inscrita no CPF sob Nº 059.047.574-68, no valor de 
R$ 8.000,00 (oito mil reais ), com fundamento no Artigo 24, 
Inciso X da LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e suas alterações, 
conforme Análise da Comissão Permanente de Licitação e Parecer 
da Assessoria Jurídica. 

 Campina Grande, 02 Junho de 2021. 
 

FILIPE ARAUJO REUL 
Secretário de Saúde 

 
AVISO RATIFICAÇÃO  

INEXIBILIDADE 16.389/2021 
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE no uso das 
atribuições que lhe são conferidas e, considerando as disposições 
contidas na letra do art. 26, “caput” da Lei regente; considerando, 
ainda, o estrito cumprimento à supremacia do incomensurável 
interesse público para atendimento às diversas atividades 
desenvolvidas no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, 
RATIFICA a Inexigibilidade de Licitação Nº 16.389/2021, cujo 
Objeto é a CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS MÉDICOS 
COM COMPROVAÇÃO DE EXPERIÊNCIA DE ATUAÇÃO, 
PARA O ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, 
DE FORMA COMPLEMENTAR, EM REGIME DE 
ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS, CIRURGIAS, 
PARECERES MÉDICOS, PLANTÕES PRESENCIAIS E/OU 
SOBREAVISO, PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS E 
VISITAS CLINICAS, PARA DESEMPENHAREM SUAS 
ATIVIDADES JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE CAMPINA GRANDE, PELO PERÍODO DE ATÉ 12 
(DOZE) MESES, em favor da PESSOA JURÍDICA: CALIXTO 
ASSESSORIA MÉDICA LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob Nº 
41.161.913/0001-77, no valor de R$ 450.000,00 (quatrocentos 
e cinquenta mil reais ), com fundamento no Artigo 25, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93 e alterações, conforme Análise da 
Comissão Permanente de Licitação e Parecer da Assessoria 
Jurídica. 
 

 Campina Grande, 02 Junho de 2021. 
 

FILIPE ARAUJO REUL 
Secretário de Saúde 

 
AVISO RATIFICAÇÃO  

INEXIBILIDADE 16.391/2021 
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE no uso das 
atribuições que lhe são conferidas e, considerando as disposições 
contidas na letra do art. 26, “caput” da Lei regente; considerando, 

ainda, o estrito cumprimento à supremacia do incomensurável 
interesse público para atendimento às diversas atividades 
desenvolvidas no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, 
RATIFICA a Inexigibilidade de Licitação Nº 
16.391/2021/SMS/FMS/PMCG, cujo Objeto é a 
CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS MÉDICOS COM 
COMPROVAÇÃO DE EXPERIÊNCIA DE ATUAÇÃO, PARA 
O ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, DE 
FORMA COMPLEMENTAR, EM REGIME DE 
ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS, CIRURGIAS, 
PARECERES MÉDICOS, PLANTÕES PRESENCIAIS E/OU 
SOBREAVISO, PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS E 
VISITAS CLINICAS, PARA DESEMPENHAREM SUAS 
ATIVIDADES JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE CAMPINA GRANDE, PELO PERÍODO DE ATÉ 12 
(DOZE) MESES, em favor da PESSOA JURÍDICA: DANIELE 
DANTAS DE ANDRADE ALMEIRA LTDA - ME, inscrita no 
CNPJ sob Nº 41.606.576/0001-84, no valor de R$ 450.000,00 
(quatrocentos e cinquenta mil reais ), com fundamento no Artigo 
25, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e alterações, conforme 
Análise da Comissão Permanente de Licitação e Parecer da 
Assessoria Jurídica.  

 Campina Grande, 02 Junho de 2021. 
 

FILIPE ARAUJO REUL 
Secretário de Saúde 

 
AVISO RATIFICAÇÃO  

INEXIBILIDADE 16.392/2021 
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE no uso das 
atribuições que lhe são conferidas e, considerando as disposições 
contidas na letra do art. 26, “caput” da Lei regente; considerando, 
ainda, o estrito cumprimento à supremacia do incomensurável 
interesse público para atendimento às diversas atividades 
desenvolvidas no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, 
RATIFICA a Inexigibilidade de Licitação Nº 
16.392/2021/SMS/FMS/PMCG, cujo Objeto é a 
CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS MÉDICOS COM 
COMPROVAÇÃO DE EXPERIÊNCIA DE ATUAÇÃO, PARA 
O ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, DE 
FORMA COMPLEMENTAR, EM REGIME DE 
ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS, CIRURGIAS, 
PARECERES MÉDICOS, PLANTÕES PRESENCIAIS E/OU 
SOBREAVISO, PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS E 
VISITAS CLINICAS, PARA DESEMPENHAREM SUAS 
ATIVIDADES JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE CAMPINA GRANDE, PELO PERÍODO DE ATÉ 12 
(DOZE) MESES, em favor da PESSOA JURÍDICA: ECCB 
SERVIÇOS MÉDICOS LTDA-ME, inscrita no CNPJ sob Nº 
36.022.406/0001-12, no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos 
mil reais ), com fundamento no Artigo 25, da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93 e alterações, conforme Análise da Comissão 
Permanente de Licitação e Parecer da Assessoria Jurídica.  
 

Campina Grande, 02 Junho de 2021. 
 

FILIPE ARAUJO REUL 
Secretário de Saúde 

 

AVISO RATIFICAÇÃO  
INEXIBILIDADE 16.395/2021 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE no uso das 
atribuições que lhe são conferidas e, considerando as disposições 
contidas na letra do art. 26, “caput” da Lei regente; considerando, 
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ainda, o estrito cumprimento à supremacia do incomensurável 
interesse público para atendimento às diversas atividades 
desenvolvidas no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, 
RATIFICA a Inexigibilidade de Licitação Nº 16.395/2021, cujo 
Objeto é a CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS MÉDICOS 
COM COMPROVAÇÃO DE EXPERIÊNCIA DE ATUAÇÃO, 
PARA O ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, 
DE FORMA COMPLEMENTAR, EM REGIME DE 
ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS, CIRURGIAS, 
PARECERES MÉDICOS, PLANTÕES PRESENCIAIS E/OU 
SOBREAVISO, PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS E 
VISITAS CLINICAS, PARA DESEMPENHAREM SUAS 
ATIVIDADES JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE CAMPINA GRANDE, PELO PERÍODO DE ATÉ 12 
(DOZE) MESES, em favor da PESSOA JURÍDICA: JB 
SERVIÇOS MÉDICOS LTDA-ME, inscrita CNPJ sob Nº 
41.148.582/0001-35, no valor de R$ 450.000,00 (quatrocentos 
e cinquenta mil reais), com fundamento no Artigo 25, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93 e alterações, conforme Análise da 
Comissão Permanente de Licitação e Parecer da Assessoria 
Jurídica. 

Campina Grande, 02 Junho de 2021. 
 

FILIPE ARAUJO REUL 
Secretário de Saúde 

 
AVISO RATIFICAÇÃO  

INEXIBILIDADE 16.398/2021 
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE no uso das 
atribuições que lhe são conferidas e, considerando as disposições 
contidas na letra do art. 26, “caput” da Lei regente; considerando, 
ainda, o estrito cumprimento à supremacia do incomensurável 
interesse público para atendimento às diversas atividades 
desenvolvidas no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, 
RATIFICA a Inexigibilidade de Licitação Nº 16.398/2021, cujo 
Objeto é a CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS MÉDICOS 
COM COMPROVAÇÃO DE EXPERIÊNCIA DE ATUAÇÃO, 
PARA O ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, 
DE FORMA COMPLEMENTAR, EM REGIME DE 
ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS, CIRURGIAS, 
PARECERES MÉDICOS, PLANTÕES PRESENCIAIS E/OU 
SOBREAVISO, PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS E 
VISITAS CLINICAS, PARA DESEMPENHAREM SUAS 
ATIVIDADES JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE CAMPINA GRANDE, PELO PERÍODO DE ATÉ 12 
(DOZE) MESES, em favor da PESSOA JURÍDICA: 
KIMMEDICAL SERVIÇOS AMBULATORIAL MÉDICOS 
EIREL-ME, inscrita no CNPJ sob Nº 33.433.573/0001-68, no 
valor de R$ 550.000,00 (quinhentos e cinquenta mil reais ), com 
fundamento no Artigo 25, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e 
alterações, conforme Análise da Comissão Permanente de 
Licitação e Parecer da Assessoria Jurídica.  
 

 Campina Grande, 02 Junho de 2021. 
 

FILIPE ARAUJO REUL 
Secretário de Saúde 

 

AVISO RATIFICAÇÃO  
INEXIBILIDADE 16.400/2021 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE no uso das 
atribuições que lhe são conferidas e, considerando as disposições 
contidas na letra do art. 26, “caput” da Lei regente; considerando, 
ainda, o estrito cumprimento à supremacia do incomensurável 

interesse público para atendimento às diversas atividades 
desenvolvidas no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, 
RATIFICA a Inexigibilidade de Licitação Nº 16.400/2021, cujo 
Objeto é a CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS MÉDICOS 
COM COMPROVAÇÃO DE EXPERIÊNCIA DE ATUAÇÃO, 
PARA O ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, 
DE FORMA COMPLEMENTAR, EM REGIME DE 
ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS, CIRURGIAS, 
PARECERES MÉDICOS, PLANTÕES PRESENCIAIS E/OU 
SOBREAVISO, PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS E 
VISITAS CLINICAS, PARA DESEMPENHAREM SUAS 
ATIVIDADES JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE CAMPINA GRANDE, PELO PERÍODO DE ATÉ 12 
(DOZE) MESES, em favor PESSOA FÍSICA: VIRGÍNIA 
GOUVEIA FURTADO CAVALCANTE, inscrita no CPF sob Nº 
060.111.674-70, no valor de R$ R$ 288.000,00 (duzentos e 
oitenta e oito mil reais ), com fundamento no Artigo 25, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93 e alterações, conforme Análise da 
Comissão Permanente de Licitação e Parecer da Assessoria 
Jurídica. 

 Campina Grande, 02 Junho de 2021. 
 

FILIPE ARAUJO REUL 
Secretário de Saúde 

 
AVISO RATIFICAÇÃO  

INEXIBILIDADE 16.401/2021 
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE no uso das 
atribuições que lhe são conferidas e, considerando as disposições 
contidas na letra do art. 26, “caput” da Lei regente; considerando, 
ainda, o estrito cumprimento à supremacia do incomensurável 
interesse público para atendimento às diversas atividades 
desenvolvidas no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, 
RATIFICA a Inexigibilidade de Licitação Nº 16.401/2021, cujo 
Objeto é a CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS MÉDICOS 
COM COMPROVAÇÃO DE EXPERIÊNCIA DE ATUAÇÃO, 
PARA O ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, 
DE FORMA COMPLEMENTAR, EM REGIME DE 
ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS, CIRURGIAS, 
PARECERES MÉDICOS, PLANTÕES PRESENCIAIS E/OU 
SOBREAVISO, PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS E 
VISITAS CLINICAS, PARA DESEMPENHAREM SUAS 
ATIVIDADES JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE CAMPINA GRANDE, PELO PERÍODO DE ATÉ 12 
(DOZE) MESES, em favor da PESSOA FÍSICA: MARILIA 
MEDEIROS NOBREGA TAVARES, inscrita no CPF sob Nº 
109.438.104-77, no valor de R$ 288.000,00 (duzentos e oitenta 
e oito mil reais ), com fundamento no Artigo 25, da LEI 
FEDERAL Nº 8.666/93 e alterações, conforme Análise da 
Comissão Permanente de Licitação e Parecer da Assessoria 
Jurídica. 

Campina Grande, 02 Junho de 2021. 
 

FILIPE ARAUJO REUL 
Secretário de Saúde 

 

 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO 
 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.367/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 16.367/2021 

ATO DE RATIFICAÇÃO  
 

Considerando o que consta dos autos do Processo Nº 
16.367/2021, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE 
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PROFISSIONAIS MÉDICOS COM COMPROVAÇÃO DE 
EXPERIÊNCIA DE ATUAÇÃO, PARA O ATENDIMENTO 
DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, DE FORMA 
COMPLEMENTAR, EM REGIME DE ATENDIMENTOS 
AMBULATORIAIS, CIRURGIAS, PARECERES 
MÉDICOS, PLANTÕES PRESENCIAIS E/OU 
SOBREAVISO, PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS E 
VISITAS CLINICAS, PARA DESEMPENHAREM SUAS 
ATIVIDADES JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE CAMPINA GRANDE, PELO PERÍODO DE 
ATÉ 12 (DOZE) MESES, RATIFICO a INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO Nº 16.367/2021 em favor da PESSOA 
FÍSICA: HEVELINE BARRETO SAMPAIO BRITO, inscrita 
no CPF sob Nº 010.447.544-78, no valor de R$ 432.000,00 
(quatrocentos e trinta e dois mil reais), com fundamento no 
Artigo 25, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e alterações, 
conforme Análise da Comissão Permanente de Licitação e Parecer 
da Assessoria Jurídica. 
 

Campina Grande, 02 de junho de 2021. 
 

FELIPE ARAÚJO REUL 
Secretário Municipal de Saúde 

 

SECRETARIA DE AGRICULTURA 
 

PORTARIA Nº 001/2021  
 

O SECRETÁRIO DA AGRICULTURA DO MUNICÍPIO 
DE CAMPINA GRANDE, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pela Lei Orgânica do Município,  
 

CONSIDERANDO o previsto na Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, quanto às determinações legais para realização de 
contratações pela administração pública e ainda quanto às 
determinações legais para acompanhamento e fiscalização dos 
contratos administrativos;  
 

CONSIDERANDO o previsto na Lei nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002 no que diz respeito à realização de pregão como 
modalidade de licitação;  
 

RESOLVE 
 

Art. 1º Designar os servidores abaixo arrolados como Gestores e 
Fiscais dos Contratos Assinados para aquisição de bens e 
produtos, e para prestação de serviços a esta Secretaria de 
Agricultura:  
 

1. Para os contratos de aquisição de material de consumo, de 
expediente, material de construção, material e equipamento 
hidráulico, material elétrico e locação de imóvel fica designado o 
servidor Herbert Almeida Carneiro, matrícula 25.714;  
2. Para os contratos de obras públicas, Termos de Cooperação 
Técnica e fiscalização do Programa Garantia Safra, fica designado 
o servidor João Paulo da Silva, matrícula 5624;  
 

3. Para o contrato de manutenção de máquinas pesadas fica 
designado o servidor José Basílio do Nascimento, matrícula nº 
23.440; e  
 

4. Para contratos de locação de veículos e máquinas pesadas fica 
designado o servidor Cassiano Nascimento Trajano, matrícula nº 
24.357.  
 

Art. 2º Compete ao servidor, designado como gestor do contrato 
de que trata esta portaria, gerenciar o aludido contrato até o 

término de sua vigência. O gestor acima designado responde pelo 
exercício das atribuições a ele confiadas.  
 

Art. 3º Compete ao servidor, designado como fiscal do contrato, 
fiscalizar a sua execução, relatando incidentes contratuais para 
que sejam tomadas as providências necessárias pela autoridade 
competente.  
 

Art. 4º Responde o fiscal pelo exercício das atribuições a ele 
confiadas.  

Campina Grande, 02 de junho de 2021.  
 

RENATO BENEVIDES GADELHA 
Secretário de Agricultura 

 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

INSTRUMENTO: CONTRATO Nº 2.11.024/2021. 
PARTES: SECRETARIA DE AGRICULTURA E VILMA 
CRISTINA SILVA PAIVA. OBJETO CONTRATAÇÃO DE 
CAMINHÃO TIPO PIPA, PELO PERÍODO DE 06 (SEIS) 
MESES PARA TRANSPORTE DE ÁGUA TRATADA, PARA 
ATENDER OS AGRICULTORES DA ZONA RURAL DO 
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA 
PARAÍBA.VALOR: R$ 48.000,00 (QUARENTA E OITO MIL 
REAIS). VIGÊNCIA: 06 (SEIS) MESES CONTADOS A 
PARTIR DA DATA DE PUBLICAÇÃO. LICITAÇÃO: 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 043/2021. 
FUNDAMENTAÇÃO: LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS 
ALTERAÇÕES E DECRETO Nº 41.201 DE 27 DE ABRIL DE 
2021. FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 20 544 1024 2061 | 
3390.36 | 1001. SIGNATÁRIOS: RENATO BENEVIDES 
GADELHA E VILMA CRISTINA SILVA PAIVA. DATA DE 
ASSINATURA: 27 DE MAIO DE 2021.   
 

RENATO BENEVIDES GADELHA 
Secretário de Agricultura 

 

FUNDO MUNICIPAL DE DEFESA DOS 
DIREITOS DIFUSOS – PROCON 

 

ADESÃO DE ATA Nº 004/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 138/2021 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2021 

AVISO DE RATIFICAÇÃO  
 

O COORDENADOR EXECUTIVO DO PROCON, em 
observância aos requisitos previstos na legislação pertinente, 
RATIFICA A ADESÃO DE ATA Nº 004/2021, cujo 
OBJETO É A AQUISIÇÃO DE SCANNERS DE MESA 
AUTOMÁTICOS PARA ATENDIMENTO DAS 
DEMANDAS DOS SETORES GERIDOS PELO PROCON 
DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, em 
favor da Empresa 4U DIGITAL COMERCIO E SERVICOS 
EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ sob Nº 21.982.891/0001-07, 
no valor de R$ 5.754,00 (cinco mil, setecentos e cinquenta 
e quatro reais), com fundamento no Art. 15, §3º da LEI 
FEDERAL 8.666/93, Artigo 22, caput, do DECRETO N° 
7.892/2013, DECRETO Nº 8.250/2014 e no DECRETO 
MUNICIPAL Nº 4.444/2019 e alterações, conforme Análise e 
Parecer da Assessoria Jurídica.  
 

Campina Grande, 02 de junho de 2021. 
 

SAULO MUNIZ DE LIMA 
Coordenador Executivo do Procon 
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LICITAÇÕES 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 051/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 110/2021 

AVISO DE SUSPENSÃO - UASG 981981 
 
A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DE CAMPINA 
GRANDE - PB, através DO PREGOEIRO OFICIAL, torna 
público, que o PREGÃO ELETRÔNICO tipo “MENOR 
PREÇO”, com critério de julgamento de “MENOR VALOR 
POR ITEM”, cujo objeto é O REGISTROS DE PREÇOS 
PARA LOCAÇÃO DE TENDAS PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
E AS UNIDADES POR ELA GERIDAS, PELO PERÍODO 
DE 12 MESES, fica SUSPENSO por tempo 
INDETERMINADO. 
 

Campina Grande, 02 de junho de 2021. 
 

LUCAS DE OLIVEIRA MEIRA 
Pregoeiro Oficial 
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